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[bookmark: _GoBack]Vamos continuar falando sobre a garantia de empresa do dirigente sindical.
Essa garantia só é dada àqueles eleitos para o cargo de direção, de administração no sindicato. O sindicato tem conselhos fiscais de administração. Os que integram os conselhos são conselheiros e não diretores, portanto não têm direito à garantia.
Ela começa a partir do momento em que a pessoa se registra candidato por uma chapa, registro esse que tem que ser informado ao empregador em 24 horas. Feito isso, ele é estável, e não pode ser demitido a não ser por justa causa.
São várias chapas concorrentes, então nem todos os inscritos serão eleitos. Só ficarão estáveis os que tiverem êxito. Com as eleições, novamente tem-se que comunicar à empresa da vítima. Assim sendo, o eleito será o diretor, e sua garantia continuará por todo o mandato. O termo final da garantia é até um ano depois do término do mandato.
Para ser demitido por iniciativa patronal, só por falta grave apurada por inquérito judicial.
Nada impede que o empregado, se quiser, peça demissão. A única coisa que tem ser homologada é a do empregado por ventura estável decenalmente. Sem justa causa, o empregador não poderá fazê-lo, e o ato será nulo, bem como fazê-lo por justa causa sem apuração. O procedimento tem que ser observado. O empregado poderá pedir judicialmente a declaração de nulidade da demissão em seguida a reintegração. Reintegrar é obrigação de fazer. Toda vez que se descumpre uma obrigação de fazer, o natural é convertê-la em indenização. O período estável deverá ser pago a título de indenização. A indenização só existirá se não for cumprida a obrigação de fazer, de realizar a reintegração.
Se o estatuto do sindicato previr que o mandato é de 8 anos, o empregador terá que garantir o emprego por esses 8 anos.
O empregado que for eleito para dirigir o sindicato exercerá um papel impar. Se eleito para o sindicato de bancário, por exemplo, ele defenderá os interesses de todos os bancários do DF, e não só os de seu banco. Bancos públicos, privados e economias mistas. O empregado não poderá opor óbices ao exercício do mandato.
E a transferência do empregado estável? O empregador não poderá fazê-lo. O empregado poderá aceitar a transferência, e também poderá tomar a iniciativa de pedi-la. 
A única medida cautelar expressamente prevista é essa. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 

Transferência é aquela que implique mudança de domicílio. Em Luziânia não se está mais no mesmo domicílio.
Uma forma de perder a garantia de emprego é a mudança de domicílio para outro local que não a sua base territorial.
Exceções: Infraero. O sindicato dos trabalhadores da Infraero é nacional e não municipal. 
Também pode ocorrer de o empregado ser integralmente liberado para o sindicato. Ou então ele pode ser liberado somente nos dias e momentos que o sindicato precisar. Liberado ou não, o empregador não pode colocar nenhum óbice dele na defesa dos interesses da categoria dele. Ele estará literalmente à disposição do sindicato. E não receberá vencimentos, estará de contrato suspenso. Poderá, sem ser regra, ter seu contrato interrompido, e não suspenso.
A CCT ou ACT também podem dispor de maneira diversa.

Contratos a prazo
No dia da admissão já fica estipulado o termo final. Digamos no dia 30/11/2010. Nele, não há, tecnicamente, demissão. O contrato naturalmente será extinto, exaurido, adimplido. Nenhuma das partes precisará praticar um ato. Nesses contratos, portanto, não há garantia de emprego e não há estabilidade provisória, pois são institutos contrários, antagônicos. Quem ganhasse estabilidade transformaria o contrato em indeterminado.
Análise do art. 8º e a Súmula 244 do TST: “GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA (incorporadas as Orientações Jurisprudenciais nºs 88 e 196 da SBDI-1) – Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005
I – O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da estabilidade (art. 10, II, “b” do ADCT). (ex-OJ nº 88 da SBDI-1 – DJ 16.04.2004 e republicada DJ 04.05.2004)
II – A garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegração se esta se der durante o período de estabilidade. Do contrário, a garantia restringe-se aos salários e demais direitos correspondentes ao período de estabilidade. (ex-Súmula nº 244 – alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)
III – Não há direito da empregada gestante à estabilidade provisória na hipótese de admissão mediante contrato de experiência, visto que a extinção da relação de emprego, em face do término do prazo, não constitui dispensa arbitrária ou sem justa causa. (ex-OJ nº 196 da SBDI-1 – inserida em 08.11.2000)”
Para cessar o contrato de trabalho, pode ser pela extinção da empresa, assim acaba o empregador (Art. 2º), e Súmula 369: “DIRIGENTE SINDICAL. ESTABILIDADE PROVISÓRIA (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 34, 35, 86, 145 e 266 da SBDI-1) – Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005
I – É indispensável a comunicação, pela entidade sindical, ao empregador, na forma do § 5º do art. 543 da CLT. (ex-OJ nº 34 da SBDI-1 – inserida em 29.04.1994)
II – O art. 522 da CLT, que limita a sete o número de dirigentes sindicais, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. (ex-OJ nº 266 da SBDI-1 – inserida em 27.09.2002)
III- O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só goza de estabilidade se exercer na empresa atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. (ex-OJ nº 145 da SBDI-1 – inserida em 27.11.1998)
IV – Havendo extinção da atividade empresarial no âmbito da base territorial do sindicato, não há razão para subsistir a estabilidade. (ex-OJ nº 86 da SBDI-1 – inserida em 28.04.1997)
V – O registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical durante o período de aviso prévio, ainda que indenizado, não lhe assegura a estabilidade, visto que inaplicável a regra do § 3º do art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho. (ex-OJ nº 35 da SBDI-1 – inserida em 14.03.1994)”
Só caberá indenização se o empregado for estável decenalmente. Inciso IV da súmula acima.
Pode também ocorrer a extinção da empresa por deliberação societária. Automaticamente todos os contratos de trabalho são extintos. Assembleia Geral Extraordinária, por exemplo.
E as categorias diferenciadas? Como médicos-bancários, advogado do banco, engenheiro do BB, e assim por diante? Quando a categoria é regida por um diploma, um estatuto, uma lei própria, ela é considerada diferenciada, e o sindicato só aglomera aqueles trabalhadores. Se o sujeito é médico do BB, ele até pode ser estável como médico no BB. Para que esse empregado seja estável dentro do BB, ele tem que ser eleito para dirigir o sindicato que representa a atividade profissional lá no banco, que é seu empregador. Se sou advogado do banco, para que eu tenha estabilidade, eu tenho que ser eleito para o sindicato dos advogados.
Se atividade exercida dentro do banco for diferente da atividade exercida fora, terei que ser eleito para o sindicato dos bancários para ter a estabilidade, e não para o dos advogados. O sujeito tem que ser eleito para o sindicato condizente com a atividade. Isso em razão das categorias diferenciadas. 

Outra situação em que o empregado será estável provisoriamente é ser membro da CIPA. Veremos no futuro em segurança do trabalho. Mas vamos ver.
CIPA significa Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. Comissão porque é um grupo de pessoas, interna porque é da empresa, com a finalidade de prevenir acidentes de trabalho. A garantia de emprego de um dos membros da Comissão está no art. 10, inciso II, do ADCT. “Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 7º, I, da Constituição:
        II – fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:
B) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.”
É uma representação paritária, há empregador e empregado. Para os empregados, eleição, o empregador indica seus representantes. Ele indica titulares e suplentes. Cada empregado eleito também faz com que seja eleito seu suplente.
O presidente da CIPA é um dos indicados pelo empregador. É parte da empresa, na verdade, então o empregador deverá presidir. A indicação está no § 1º do art. 164 da CLT.
O mandato da CIPA, ao contrário do sindicato, está estipulado pela Consolidação das Leis do Trabalho, e não pode passar de um ano, permitida uma recondução.
Abrangência: a parte importante. Quem é estável na CIPA? O efeito é um só: inibir, diminuir, evitar o livre exercício do poder potestativo patronal. Só abrange os representantes dos empregados, os eleitos. Os colegas nossos indicados pelo empregador não serão legalmente estáveis. E a CF ainda se refere somente ao titular da CIPA. O Suplente é considerado estável provisoriamente; a garantia de emprego dos suplentes decorre da jurisprudência, consolidada na Súmula 339 do TST. “CIPA. SUPLENTE. GARANTIA DE EMPREGO. CF/1988 (incorporadas as Orientações Jurisprudenciais nºs 25 e 329 da SBDI-1) – Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005
I – O suplente da CIPA goza da garantia de emprego prevista no art. 10, II, “a”, do ADCT a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988. (ex-Súmula nº 339 – Res. 39/1994, DJ 22.12.1994 – e ex-OJ nº 25 da SBDI-1 – inserida em 29.03.1996)
II – A estabilidade provisória do cipeiro não constitui vantagem pessoal, mas garantia para as atividades dos membros da CIPA, que somente tem razão de ser quando em atividade a empresa. Extinto o estabelecimento, não se verifica a despedida arbitrária, sendo impossível a reintegração e indevida a indenização do período estabilitário. (ex-OJ nº 329 da SBDI-1 – DJ 09.12.2003)”
Os membros indicados pelo empregador só poderão se tornar estáveis se houver negociação coletiva. Também pode ser por norma interna que confira estabilidade ao empregado representante do empregador na CIPA. Legal e jurisprudencialmente só são estáveis os representantes dos trabalhadores.
Quando começa e quando termina a garantia dos membros da CIPA? Vai do início da candidatura, usada por analogia com o termo inicial do sindicalista, e o art. 8º.
A CIPA, logicamente, não precisa comunicar formalmente à empresa. Ela tem que ter conhecimento de sua própria CIPA.
Toda garantia de emprego que decorra de um mandato perdurará durante ele e mais um ano após. Só poderá ser demitido se o empregador cometer falta grave. Neste caso, não precisará haver prévia apuração. É diferente do caso em que ele é sindicalista. Sem prévia apuração, deve-se observar o parágrafo único do art. 165 da CLT. “Os titulares da representação dos empregados nas CIPA (s) não poderão sofrer despedida arbitrária, entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro. 
        Parágrafo único – Ocorrendo a despedida, caberá ao empregador, em caso de reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar a existência de qualquer dos motivos mencionados neste artigo, sob pena de ser condenado a reintegrar o empregado.”
E em caso de extinção da CIPA? Pode ser que sejam demitidos empregados até que se caia abaixo do número em que a CIPA é obrigatória. 
Ao interprete não é dado restringir uma norma em que o legislador foi genérico.

Estabilidade da gestante
Também é constitucional essa garantia, em situação transitória, que perdurará até que venha a lei complementar a que se refira o art. 7º, inciso I. Seria a lei que trata da relação de emprego protegida. O que vige, enquanto isso, é o art. 10, inciso II do ADCT. (alínea b) só se aplica à celetista e à rural.
O regime de trabalho doméstico pode ocorrer tanto em área urbana como em rural.
Hoje há a lei 11326/2006 que modificou a Lei 5859/72, que era o estatuto dos domésticos. Hoje elas têm a mesma garantia.
Termo inicial da garantia de emprego da gestante: se fizermos uma interpretação restritiva, literal, gramatical, vamos para o art. 10, inciso II, alínea b do ADCT. Desde a confirmação da gravidez, portanto. Mas o TST foi fazer uma interpretação teleológica dessa norma. Adotou a teoria da responsabilidade objetiva, já que a empresa busca lucro, (art. 2º) e assume os riscos da atividade. Um desses riscos é a admissão, já que ninguém pode ser preferido ou preterido. Até mesmo para a jovem aprendiz de 14 anos.
Súmula 244, inciso I: “Súmula 244
GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA (incorporadas as Orientações Jurisprudenciais nºs 88 e 196 da SBDI-1) – Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005
I – O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da estabilidade [...]” 
Demitida sem justa causa sem saber que estava grávida, ela poderá pedir a reintegração ou indenização retroativa. Essa garantia, na verdade, é para o nascituro. Claro que quem se beneficia é a empregada, mas o bebê aproveita o bom estado da mãe.
O termo final é 5 meses após o parto, com ou sem vida, declarado assim pelo médico. Em caso de aborto, ela terá 15 dias de licença médica.
Algumas convenções colocaram, no passado, certas garantias, ou restringiram-nas. RE 234.183.3-SP. OJ 30 SDC/TST. A convenção pode ir além da Constituição se for para melhorar a condição do empregado, mas nunca para piorar.
Hoje, a ex-empregada pode pedir sua reintegração até os 5 meses depois do parto. Inciso II da Súmula 244: “II – A garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegração se esta se der durante o período de estabilidade. Do contrário, a garantia restringe-se aos salários e demais direitos correspondentes ao período de estabilidade. (ex-Súmula nº 244 – alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)”
Para a demissão, deverá haver a justa causa (falta grave), sem necessidade de se apurar previamente.
E se o contrato for a prazo? Defende uma corrente que ele não poderá ser terminado antes do termo final. 
A garantia de emprego é irrenunciável.

Cumulação de estabilidades
É possível. Aplicar-se-á a garantia mais abrangente.
